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	PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 002/2009, DE 6 DE JULHO DE 2009. 




AUTORIA: COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL
rejeita O VETO TOTAL aPOSTO PELO PREFEITO AO projeto DE LEI Nº 002/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR leandro martins dos santos, OBJETO DO AUTÓGRAFO Nº 795/2009, DE 04.05.2009, QUE DISPÕE SOBRE A FLEXIBILIZAÇÃO DO HORÁRIO DE TRABALHO DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS RESPONSÁVEIS LEGAIS POR PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis/MT, no uso das atribuições que lhe confere o art. 75 do Regimento Interno da Casa, vem submeter a este egrégio Plenário o seguinte Projeto de DECRETO LEGISLATIVO:

Art. 1º.  Fica rejeitado o veto total  aposto pelo  Sr. Prefeito Municipal ao Projeto de Lei nº 002/2009, de autoria do vereador Leandro Martins dos Santos, objeto do Autógrafo nº 795/2009, de 04.05.2009, que dispõe sobre a flexibilização do horário de trabalho de servidores públicos municipais responsáveis legais por pessoas portadoras de necessidades especiais, e dá outras providências.
Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Comissões, em 6 de julho de 2009.

  José Carlos Ribeiro (Baxo)

Ver. VAGNER HERKLOTZ

                      Presidente 



                 Vice-Presidente

Ver. LEANDRO MARTINS DOS SANTOS
Membro
JUSTIFICATIVA

Não obstante o veto do Executivo concluir pela ilegalidade do projeto, opinião esta da qual não comungamos, importa salientar que existe sim tratamento diferenciado para pessoas diferenciadas. Razão disso, são as disposições de cotas para negros, filas exclusivas para idosos, gestantes, lactantes e deficientes, nos estabelecimentos bancários, apenas para ilustrar.
O que realmente importa discutir é questão de legalidade, sendo que o projeto reuniu matéria que entendo, nesta oportunidade, não ser de competência exclusiva do Executivo. No mérito, inúmeras são as leis que regulamentam o tratamento diferenciado que deve ser oferecido ao portador de deficiência, inclusive, trazido pela própria Constituição Federal de 88.
	Protocolado na Secretaria Geral da Câmara em___/___/___                    __________________________
                                                                                                                                                               Dalva Lúcia Zambaldi

Lido na sessão do dia ___/___/___

Apreciado na sessão do dia ___/___/2007 –  Resultado: _______________________________________
Presidente ________________________________

                            Ver. Alacir Fonseca Montecchi
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